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Ficha	de	Unidade	Curricular		

	
CURSO	DE	MESTRADO	EM	DIREITO	E	PRÁTICA	JURÍDICA		

ANO	LECTIVO	DE	2026/2027	
	

	
1.	Nome	da	Unidade	curricular:	
Direito	Processual	Penal	II	–	Turma	B	e	Turma	C	Noite:	Compliance	e	Processo	Penal	
	
2.	Informação	Complementar:		
Duração:	Semestral	X					Anual	☐					
Horas	de	Trabalho:		
Créditos	ECTS:	_________		
	
3.	Docente	responsável	e	respectiva	carga	letiva	na	unidade	curricular:	
	Teresa	Quintela	de	Brito	3	h	+	3	h	
	
4.	Outros	docentes	e	respectivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular:	
Não	aplicável	
	
5.	Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes):	
Pretende-se	 que	 os	 Alunos	 apreendam,	 numa	 perspectiva	 analítica,	 crítica	 e	 sistemática,	 a	 importância	 e	 a	
omnipresença	 dos	 programas	 de	 Compliance	 no	 processo	 penal,	 mercê:	 (i)	 do	 Regime	 Geral	 de	 Prevenção	 da	
Corrupção	(DL	n.º	109-E/2021);	(ii)	do	Regime	de	Protecção	de	Denunciantes	de	Infracções	(Lei	n.º	93/2021),	que	
também	regula	a	adopção	e	implementação	de	canais	de	denúncia	interna	destinados	ao	“seguimento”	das	denúncias	
recebidas;	(iii)	da	relevância	reconhecida	pelo	Código	Penal	aos	programas	de	cumprimento	normativo,	adoptados	ex	
ante	 ou	 ex	 post	 delicto,	 na	 determinação	 (qualitativa	 e	 quantitativa)	 da	 pena	 aplicável	 à	 pessoa	 colectiva;	 (iv)	 da	
regulação	expressa	pelo	Código	de	Processo	Penal	dos	efeitos	adjectivos	dos	mecanismos	de	Compliance	(aplicação	e	
suspensão	de	medidas	de	coacção,	suspensão	provisória	do	processo,	pressuposto	ou	consequência	do	julgamento	do	
ente	colectivo	em	processo	sumaríssimo);	(v)	da	relevância	implícita	e	potencialmente	expansiva	destes	mecanismos	
por	via	dos	canais	de	denúncia,	das	investigações	internas,	da	eventual	migração	da	informação	e/ou	prova	para	o	
processo	 penal	 (privatização	 da	 investigação	 e	 da	 perseguição	 criminal?),	 da	 delação	 e	 colaboração	 probatória	
premiada.	 Estas	 por	 ora	 limitadas	 a	 certos	 crimes	 (v.g.	 corrupção,	 participação	 económica	 em	negócio),	mas	 com	
tendência	a	generalizar-se	a	todos	os	crimes	imputáveis	a	pessoas	colectivas.	
	
6.	Conteúdos	programáticos:	
I	–	COMPLIANCE	

1. Conceito	e	respectiva	evolução:	auto-regulação	voluntária,	auto-regulação	regulada	e	regulação	responsiva.	
2. O	Regime	Geral	 de	 Prevenção	 da	 Corrupção	 (DL	 n.º	 109-E/2021)	 e	 a	 obrigatoriedade	 dos	 programas	 de	

cumprimento	normativo:	âmbitos	objectivo	e	subjectivo	de	aplicação;	elementos	e	finalidades	dos	programas;	
responsabilidade	contra-ordenacional	pelo	incumprimento	e	respectivos	sujeitos-alvo.	

3. O	Regime	Geral	de	Protecção	de	Denunciantes	de	Infracções	(Lei	n.º	93/2021):	âmbito	objectivo;	conceito	de	
denunciante;	 âmbito	 subjectivo	 do	 dever	 de	 implementar	 canais	 de	 denúncia	 interna;	 respectivas	
características	e	finalidades.	

4. Há	uma	obrigação	de	realizar	investigações	internas,	sob	pena	de	responsabilidade	contra-ordenacional?	Qual	
o	objectivo	último	de	tal	obrigação?	

	
II	 –	 COMPLIANCE,	 RESPONSABILIDADE	 PENAL	 E	 CONTRA-ORDENACIONAL/ADMINISTRATIVA	 DAS	 PESSOAS	
COLECTIVAS		

1. Relevância	dos	mecanismos	de	Compliance	na	imputação	(ou	exclusão)	de	responsabilidade	penal	ou	contra-
ordenacional	à	pessoa	colectiva	nos	ordenamentos	jurídicos	português,	italiano,	espanhol	e	alemão.	

2. Compliance	 e	 punibilidade	 de	 entes	 colectivos:	 relevância	 dos	 programas	 de	 Compliance	 (preventivos	 ou	
reactivos)	na	determinação	(qualitativa	e	quantitativa)	da	sanção	(penal	ou	contra-ordenacional)	a	aplicar	à	
pessoa	colectiva.	
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3. A	 adopção	 de	 programas	 de	 cumprimento	 normativo	 como	 sanção	 no	Direito	 Penal	 e	 no	Direito	 Contra-
Ordenacional.	

	
III	–	COMPLIANCE	E	PROCESSO	PENAL	

1. Relevância	expressa	dos	mecanismos	de	Compliance	na	pendência	do	processo	penal	
1.1. Aplicação	e	suspensão	da	medida	de	coacção	(artigo	204.º/2	e	3,	do	CPP);		
1.2. Suspensão	provisória	do	processo	(artigos	281.º/3	e	11	e	307.º/2,	do	CPP,	e	artigo	9.º,	n.os	1,	3	e	4,	da	Lei	

n.º	36/94	–	Medidas	de	combate	à	corrupção	e	criminalidade	económica	e	financeira)	
1.3. Aplicação	mutatis	mutandis	do	processo	sumaríssimo	às	pessoas	colectivas:	Compliance	como	pressuposto	

ou	como	sanção	“consensualizada”	(artigo	392.º/3,	do	CPP)	
2. 			Compliance:	repartição	do	ónus	da	prova	e	medida	respectiva	

2.1. No	decurso	do	processo	penal	
2.2. Na	decisão	final:	relevância	do	modelo	legal	de	imputação	de	responsabilidade	penal	a	entes	colectivos.	

3. Relevância	implícita	e	potencialmente	expansiva	dos	mecanismos	de	Compliance	
3.1. Canais	de	denúncia	e	investigações	internas:	privatização	da	investigação	e	da	perseguição	criminal?		
3.2. Aproveitamento	no	processo	penal	da	informação	e/ou	prova	produzida	em	investigações	internas?	
3.3. Delação	e	colaboração	probatória	premiadas:	em	geral	ou	somente	quanto	aos	crimes	previstos	na	lei?	(v.g.	

artigo	19.º-A,	da	Lei	n.º	34/87	-	Responsabilidade	dos	titulares	de	cargos	políticos;	artigos	374.º-B/2,	3,	
5	e	6,	e	377º-A,	do	CP;	artigo	9.º/1,	alínea	b),	2	a	4,	da	Lei	n.º	36/94,	e	artigo	283.º/3,	al.	c),	do	CPP)?	

	
7.	Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objectivos	da	unidade	curricular:	
Considerando	os	objectivos	de	aprendizagem	da	UC	referidos	supra	em	5.,	o	conteúdo	programático	da	UC	tem	de	
incluir:	(i)	o	conceito	e	a	evolução	do	Compliance;	(ii)	a	relevância	do	Regime	Geral	de	Prevenção	da	Corrupção	(DL	n.º	
109-E/2021),	 que	 tornou	 obrigatórios,	 sob	 pena	 de	 responsabilidade	 contra-ordenacional,	 os	 programas	 de	
cumprimento	 normativo	 ex	 ante	 delito	 (os	 quais	 têm	 como	 elemento	 essencial	 a	 implementação	 de	 canais	 de	
denúncia),	no	âmbito	da	corrupção	e	infracções	conexas;	(iii)	a	conexão	deste	regime	com	a	Lei	n.º	93/2021,	que,	além	
da	 protecção	 do	 denunciante	 de	 infracções,	 regula	 a	 implementação	 (obrigatória,	 sob	 pena	 de	 responsabilidade	
contra-ordenacional)	de	canais	de	denúncia	interna	em	âmbitos	mais	vastos	do	que	a	corrupção	e	infracções	conexas;	
(iv)	a	relevância	dos	mecanismos	de	Compliance	na	imputação	(ou	exclusão)	de	responsabilidade	penal	ou	contra-
ordenacional	à	pessoa	colectiva	em	face	do	correspondente	modelo	legal	de	responsabilização;	(v)	a	regulação,	pelo	
Código	Penal,	após	a	Lei	n.º	94/2021,	dos	efeitos	substantivos	do	Compliance	(preventivo	e	reactivo)	na	determinação	
da	pena	aplicável	aos	entes	colectivos,	incluindo	a	pena	acessória	de	adopção	e	implementação	de	um	programa	de	
Compliance	 modelado	 pelo	 crime	 em	 que	 a	 pessoa	 colectiva	 foi	 condenada	 –	 o	 que	 naturalmente	 influi	 sobre	 o	
respectivo	 comportamento	processual;	 (vi)	 os	 efeitos	 adjectivos	 expressamente	 reconhecidos	 aos	mecanismos	de	
conformidade,	pelo	Direito	Processual	Penal,	após	a	Lei	n.º	94/2021,	em	diversos	momentos	ou	fases	do	procedimento	
criminal,	incluindo	a	decisão	final;	(vii)	a	consequente	questão	da	repartição	do	ónus	da	prova	e	da	respectiva	medida	
no	decurso	do	processo	e	na	decisão	 final	 à	 luz	do	modelo	 legal	de	 responsabilização	de	entes	 colectivos;	 (viii)	a	
relevância	 implícita	 e	 potencialmente	 expansiva	 dos	 programas	 de	 cumprimento	 normativo	 (privatização	 da	
investigação	e	da	perseguição	penal;	aproveitamento	no	processo	penal	da	informação	ou	prova	recolhida	no	âmbito	
das	investigações	internas;	delação	e	colaboração	probatória	premiadas	da	pessoa	colectiva).	
	
8.	Metodologias	de	ensino:	
Tendo	em	conta	o	número	de	aulas	previstas	(13/14	de	100	minutos	cada	uma),	estas	seguem	um	modelo	inicial	de	
aulas	teórico-práticas	e	depois	de	seminários	científicos,	com	apresentação	oral	de	trabalhos	pelos	mestrandos.		
Em	 qualquer	 um	 destes	 modelos,	 ocupam	 lugar	 de	 destaque:	 (i)	 a	 análise	 crítica	 de	 jurisprudência	 nacional,	
estrangeira,	do	TEDH	e	do	TJUE,	referente	a	questões	jurídicas	concretas;	e	(ii)	a	consideração	de	soluções	legislativas	
estrangeiras.	
Um	pouco	mais	de	metade	das	aulas	(8/9)	estão	a	cargo	da	Regente,	incluindo	a	apresentação	do	programa,	métodos	
de	ensino	e	de	pesquisa	de	jurisprudência	e	doutrina	estrangeira,	vias	de	disponibilização	de	materiais	de	apoio	(1	
tempo	 lectivo)	 e	 preleções	 temáticas,	 algumas	 por	 especialistas	 convidados	 (advogados,	 magistrados	 e	 docentes	
universitários).	
As	restantes	aulas	(4/5)	são	dedicadas	às	apresentações	(voluntárias)	de	trabalhos	pelos	alunos,	seguidas	de	discussão	
e	 debate	 por	 todos.	Os	 temas/problemas	 objecto	 das	 exposições	 orais	 e	 dos	 debates	 integram-se	 na	 leccionação	 do	
programa	da	UC.		
Os	temas	e	projectos	das	exposições	orais	devem	ser	submetidos	à	aprovação	e	orientação	prévias	da	Docente,	através	
do	preenchimento	e	colocação	de	um	handout	na	plataforma	Moodle.	As	exposições	orais	consistem	na	análise	crítica	
de	um	ou	mais	acórdãos	(portugueses,	estrangeiros,	do	TEDH	ou	do	TJUE)	e	de	soluções	legislativas	estrangeiras	a	
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propósito	de	um	concreto	e	delimitado	problema	jurídico	do	programa	da	UC.	Realizar-se-ão	3	apresentações	por	aula,	
cada	uma	com	a	duração	de	15-20	minutos,	inultrapassáveis,	seguidos	de	10	minutos	de	debate.	
Uma	vez	que	o	número	de	aulas	disponível	confrontado	com	o	número	de	discentes	não	permite	que	todos	os	alunos	
realizem	exposições	orais,	os	restantes	poderão	apresentar	trabalhos	escritos	também	voluntários.	Estes	trabalhos	
escritos	seguirão	a	estrutura	supra	referida	das	exposições	orais,	o	respectivo	handout	será	submetido	à	apreciação	e	
orientação	prévias	da	Docente,	e	os	trabalhos	deverão	cumprir	as	regras	descritas	no	item	seguinte.	
	
9.	Avaliação:	
De	acordo	com	o	artigo	30.º,	do	Regulamento	do	Mestrado	e	do	Doutoramento	da	FDUL,	a	avaliação	consiste:		

a) Na	realização	de	um	exame	escrito	 final	obrigatório	sobre	 toda	a	matéria	 leccionada	nas	aulas	a	cargo	da	
regente	 e	 nas	 destinadas	 à	 apresentação	 e	 discussão	 de	 trabalhos	 pelos	 mestrandos,	 cuja	 classificação	
corresponde	a	50%	da	nota	final;		

b) Na	apresentação	oral	ou	escrita	de	um	trabalho	de	análise	crítica	de	doutrina	e	jurisprudência	sobre	um	(e	
um	só)	dos	pontos	do	programa	da	UC;	e/ou	

c) Em	 participações	 orais	 espontâneas	 dos	 mestrandos	 durante	 as	 aulas	 teórico-práticas,	 incluindo	 as	 de	
discussão	dos	trabalhos	apresentados	pelos	Colegas.	

Os	trabalhos	escritos	seguem	a	estrutura	das	exposições	orais	e	terão	um	limite	máximo	inultrapassável	de	5	páginas	
de	 texto	 (excluindo,	 capa,	 índice,	 resumo	 e	 bibliografia),	 sendo	 o	 texto	 escrito	 em	 Times	 New	 Roman,	 tamanho	
12/espaço	1,5	no	texto;	e	tamanho	10/1	espaço,	nas	notas	de	rodapé.	O	trabalho	deverá	seguir	o	template	fornecido	pela	
regente.	
Com	base	nas	apresentações	orais,	nos	trabalhos	e/ou	nas	participações	orais	espontâneas	será	atribuída	uma	nota	
de	avaliação	contínua,	que	fará	média	aritmética	com	a	nota	do	exame	final.		
	
Sendo	o	ensino	presencial,	em	cada	aula	realiza-se	o	controlo	da	assiduidade	dos	alunos.	A	falta	a	um	número	de	aulas	
superior	a	um	terço	das	previstas	para	a	unidade	curricular	importa	a	perda	de	frequência	e	consequente	reprovação	
na	unidade	curricular	(artigo	13.º/1	e	2,	do	Regulamento).	A	falta	da	assiduidade	mínima,	tal	como	definida	no	artigo	
13.º	do	Regulamento,	impede	também	o	acesso	à	época	de	recurso,	uma	vez	que	esta	época	tem	por	pressuposto	a	
obtenção	de	nota	negativa	na	unidade	curricular	(artigo	30.º/4,	do	Regulamento).	
	
10.	Demonstração	da	 coerência	das	metodologias	de	ensino	 com	os	objectivos	de	aprendizagem	da	unidade	
curricular:	
O	modelo	 inicial	 de	 aulas	 teórico-práticas	 é	necessário	para	 introduzir	e	 sensibilizar	os	 alunos	para	os	principais	
objectivos,	problemas	e	conteúdos	da	unidade	curricular,	e,	ainda,	para	estimular	o	espírito	crítico	e	as	capacidades	
de	relacionamento	de	questões	e	de	argumentação	dos	discentes.		
Seguidamente,	o	modelo	de	seminário	científico	 é	o	mais	adequado	ao	aprofundamento	dos	 temas	e	problemas,	à	
aplicação	 das	 capacidades	 de	 articulação	 de	 questões	 e	 de	 argumentação.	 Mas	 é	 preciso	 que	 exista	 um	 menor	
denominador	comum	que	fomente	em	todos	os	alunos	o	interesse	e	a	participação	oral	nas	aulas.	Esse	denominador	
comum	é	constituído	pelo	programa	da	unidade	curricular.		
O	dois	modelos	de	aulas	 (teórico-práticas	 e	 seminários)	 garantem	a	necessária	 interação	com	 e	entre	 os	 alunos	e	
permitem	a	discussão	aprofundada	dos	tópicos	do	programa	
	
11.	Bibliografia	principal:	
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Internacional	–	Processo	Penal	português:	desafios	europeus,	RPCC,	n.º	29,	n.º	1,	Janeiro-Abril,	2019,	pp.	127-139;		
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-	*	(Org.)	Comentário	do	Código	de	Processo	Penal,	Lisboa:	Universidade	Católica	Editora,	5.ª	Ed.,	Vol.	I	e	II,	Lisboa	2023;	
-	 Comentário	 do	 Regime	Geral	 das	 Contraordenações	 à	 luz	 da	 Constituição	 Portuguesa,	 da	 Convenção	 Europeia	 dos	
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disponível	online.	
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-	 *	 “Personas	 jurídicas,	 Compliance	 y	 proceso	 penal	 portugués”,	 In:	 Compliance	 y	 responsabilidad	 de	 las	 personas	
jurídicas,	(Eds.)	Nicolás	Rodríguez-García/Fernando	Rodríguez	López,	Valencia:	Tirant	lo	Blanch,	2021,	pp.	701-722;		
-	“A	pessoa	coletiva	arguida	no	processo	penal	—	O	que	muda?”,	RPCC,	Ano	31	(2021),	n.º	3,	pp.	533-541;		
-	*	“Portugal”,	in	Tratado	Angloiberoamericano	sobre	Compliance	Criminal,	(Dir.)	Nicolás	Rodríguez-García/(Coord.)	
Miguel	Ontiveros	Alonso/Omar	Gabriel	Orsi/Fernando	Rodríguez-López,	Valencia:	Tirant	lo	Blanch,	2021,	pp.	731-
759.	
ARROYO	JIMÉNEZ,	Luis/NIETO	MARTÍN,	Adán		
-	Autorregulación	y	sanciones	(Dir.),	Aranzadi,	2.ª	ed,	2015.	
ARROYO	ZAPATERO,	Luís/NIETO	MARTÍN	(Dirs.)	
-	El	Derecho	Penal	económico	en	la	era	Compliance,	Valencia:	Tirant	lo	Blanch,	2013.	
BAJO	FERNÁNDEZ,	Miguel/FEIJOO	SÁNCHEZ,	Bernardo	José/GÓMEZ-JARA	DÍEZ,	Carlos	
-	Tratado	de	responsabilidad	penal	de	las	personas	jurídicas,	Navarra:	Civitas/Thomson	Reuters,	2.ª	ed.,	2016,	pp.	313	
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-	*	“Do	acordo	sobre	a	sentença	penal	à	colaboração	premiada:	uma	análise	da	ENCC	2020-2024”,	In:	Corrupção	em	
Portugal.	Avaliação	legislativa	e	propostas	de	reforma,	(Org.)	Paulo	Pinto	de	Albuquerque/Rui	Cardoso/Sónia	Moura,	
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